
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 

 ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 18.668.376/0001-34 

 

Rua Sete de Maio, 379 – Centro 
CEP: 37.115-000 - Monte Belo/MG 

Fone: (35) 3573-1155 

  
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 

PROCESSO Nº 094/2016 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016. 
 
 

 • OBJETO:  
 
Contratação de serviços técnicos especializados para a manutenção corretiva e preventiva, de natureza contínua, 
do sistema de iluminação pública do Município de Monte Belo/MG, incluindo o fornecimento de materiais, 
equipamentos e mão de obra de serviços de manutenção do Sistema de Iluminação Pública, de acordo com as 
normas, especificações e rigor técnico exigido para trabalhos desta natureza e com o Termo de Referência. 
 
 
• ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL:  
 
  
Dia 19/08/2016 às 09h00min (Nove Horas).  
  
  
• CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
 
 
Na internet, no site www.montebelo.mg.gov.br, telefone/fax: (35) 3573-1155, ou na sala do Setor de Compras e 
Licitações da Prefeitura Municipal, no horário das 13h00min. ás 17h00min., à Rua Sete de Maio, nº 379, Centro, 
Monte Belo/MG, CEP: 37.115-000.  
 
  
• ESCLARECIMENTOS:  
 
 
compras@montebelo.mg.gov.br ou pelo telefone (35) 3573-1294. 
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 PREÂMBULO  
 
O MUNICÍPIO DE MONTE BELO/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço 

na Rua Sete de Maio, 379, centro, Monte Belo/MG, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 18.668.376/0001-34, através do Prefeito Municipal, Humberto Fernandes Maciel, do Pregoeiro e 
respectiva Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 3.336, publicada em 11/04/2016, torna público 
para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicado, fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, na forma de EXECUÇÃO 
INDIRETA, pelo regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, para a contratação de serviços 
técnicos especializados para a manutenção corretiva e preventiva, de natureza contínua, do sistema de 
iluminação pública do Município de Monte Belo/MG, incluindo o fornecimento de materiais, 
equipamentos e mão de obra de serviços de manutenção do Sistema de Iluminação Pública, de acordo com 
as normas, especificações e rigor técnico exigido para trabalhos desta natureza, e condições descritas no 
presente Edital, seus anexos e apêndices. O procedimento licitatório observará as disposições da Lei 
Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993 e da Lei Complementar nº 123/2006, bem como as 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.  

 

ÁREA SOLICITANTE 
 
- Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos; 
 

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município de Monte Belo/MG e Equipe de Apoio, 
designados pela Portaria n.º 3.336, publicada em 11/04/2016.  
 

2 – OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

2.1. O objeto do presente edital consiste na contratação de serviços técnicos especializados para a 
manutenção corretiva e preventiva, de natureza contínua, do sistema de iluminação pública do Município 
de Monte Belo/MG, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra de serviços de 
manutenção do Sistema de Iluminação Pública, de acordo com as normas, especificações e rigor técnico 
exigido para trabalhos desta natureza e com o Termo de Referência, parte integrante deste edital e que se 
constitui no Anexo I. 
 
2.1.1 O presente objeto será específico, a saber: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
 
1 

Contratação de serviços técnicos especializados para a manutenção corretiva e preventiva, de 
natureza contínua, do sistema de iluminação pública do Município de Monte Belo, incluindo 
o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra.  
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2.1.2  Os serviços a serem executadas deverão atender as Normas Técnicas, Especificações e métodos de 
Ensaio da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), ou outras normas similares indicadas pela 
Proponente e aceitas pelo CONTRATANTE que garantam, no mínimo, qualidade análoga à exigida pelas 
normas da ABNT, e, ainda, às disposições da Resolução Normativa da ANEEL nº 414/2010, com suas 
posteriores alterações.  
 
2.3 Os serviços objetos deste Edital poderão ser executados em avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, 
escadarias, escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos de futebol, faixas de 
pedestres, trevos, pontes, viadutos, distritos, estacionamentos públicos, monumentos históricos e em 
qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pública no Município. 
 
DO VALOR ESTIMADO: Estima-se o valor mensal de R$ 11.702,28 (Onze Mil Setecentos e Dois 
Reais Vinte e Oito Centavos) para este objeto, totalizando R$ 140.427,36 (Cento e Quarenta Mil 
Quatrocentos e Vinte e Sete Reais Trinta e Seis Centavos) para um período de 12 meses. 
  

3 - DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 
 
3.1 O Edital poderá ser impugnado por qualquer interessado em até 02 (dois) úteis antes da data fixada 
para abertura da sessão pública. 
3.2 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
3.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização 
do certame.  
3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
3.5 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro deverão ser autuados no 
processo licitatório e estar disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
 

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
4.1 Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas regularmente estabelecidas no País e que atendam 
às exigências deste Edital.  
4.2 Não poderão participar desta licitação:  
4.2.1 Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação.  
4.2.2 Pessoas jurídicas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país.  
4.2.3 Pessoas jurídicas que estejam cumprindo suspensão temporária de participar de licitação e impedidas 
de contratar com o Município, ou que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos dos incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993 c/c incisos IV e 
V do artigo 33 da Lei nº 12.527/2011, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
4.2.4 Pessoas jurídicas impedidas de licitar e contratar com o Município de Monte Belo nos termos da Lei 
nº 10.520/2002;  
4.2.5 Pessoas jurídicas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V, da Lei 
nº 9.605/98;  
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 4.2.6 Pessoas jurídicas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou 
extrajudicial.  
4.2.7 Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93, 
notadamente o Pregoeiro, os membros da equipe de apoio, e demais servidores da Prefeitura, bem como os 
parentes até o 2º grau daqueles que se encontram nessa condição, seja por participação direta ou indireta.  
4.2.8 Empresas reunidas em consórcio. 
4.3 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 

5 - DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
5.1 No caso de participação de microempresas ou empresa de pequeno porte, será observado o disposto na 
Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49.  
5.1.1 O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar nº 123/06.  
5.1.2 No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei 
nº 11.488/07 e do art. 3º, §4º, VI da Lei Complementar nº 123/06, a sociedade cooperativa receberá o 
mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP.  
5.1.3 A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às 
ME/EPP.  
5.2 A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da 
habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 
5.3 Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e 
não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração de que 
cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte ou 
equiparado, nos termos da Lei Complementar, e conforme Anexo VIII.  
5.4 A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao tratamento 
consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 
 

6 - DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1 Previamente à abertura da sessão pública, o representante do licitante deverá apresentar-se ao 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no local, data e horário indicado no Preâmbulo, para efetuar seu 
credenciamento como participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade ou documento 
com foto legalmente aceito para fins de identificação civil, e do documento que lhe dê poderes para 
manifestar-se durante a sessão.  
6.1.1 Cada licitante poderá credenciar apenas 1 (um) representante.  
6.1.2 Cada credenciado poderá representar apenas 1 (um) licitante.  
6.2 O credenciamento far-se-á pelo próprio sócio ou por meio de instrumento público ou particular de 
mandato, com poderes para assinar atas, contratos, firmar compromissos, dar lances, recorrer ou desistir 
da faculdade de interpor recurso e praticar todos e quaisquer atos pertinentes ao certame em nome do 
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 proponente. Em ambos os casos (representação pelo sócio ou por procurador), deverá ser apresentada 
cópia do Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos os poderes do representante/outorgante.  
6.2.1 Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada de cópia do 
documento de identidade de quem recebe poderes.  
6.3 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não constituirá 
motivo de inabilitação do proponente ou desclassificação de sua proposta, acarretando, todavia, os 
seguintes efeitos:  
a) ausência de representação na sessão pública do Pregão;  
b) perda do direito de dar lances, concorrendo apenas com o valor constante na proposta apresentada; 
c) impedimento de registrar em ata qualquer observação ou intenção de recorrer, bem como praticar os 
demais atos de um mandatário;  
d) perda do direito de interposição de recurso com relação aos atos praticados durante a sessão pública em 
que não estiver presente o referido representante.  
6.4 O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 
  

7 - RECEBIMENTO E ABERTURA DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 
 
7.1 No dia, hora e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, em ato 
público, receberão, dos interessados, os documentos relativos à proposta de preços e à habilitação, que 
deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados, lacrados, e opacos, rubricados no fecho e 
identificados no anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, com os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE Nº 1  
 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE 
“ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇO” 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2016 

PREGÃO PRESENCIAL 017/2016 
MUNICÍPIO DE MONTE BELO - ESTADO DE MINAS GERAIS 

A/C DO PREGOEIRO (A) 
 
ENVELOPE Nº 2  
 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE 
“ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO” 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2016 
PREGÃO PRESENCIAL 017/2016 

MUNICÍPIO DE MONTE BELO - ESTADO DE MINAS GERAIS 
A/C DO PREGOEIRO (A) 

 
 
7.2 Os envelopes deverão ser entregues ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Monte Belo da seguinte 
forma: 
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REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES 
“PROPOSTA” E “DOCUMENTAÇÃO”: 

LOCAL: Setor de Compras e Licitações, Prefeitura Municipal. 
DIA: 19/08/2016 
HORÁRIO: 09h00min (Nove Horas) 
 
7.3 Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou similar, desde que recebidos pelo 
Pregoeiro ou pelos membros da Equipe de Apoio até o horário marcado para abertura da sessão pública, 
sob pena de desconsideração dos que forem entregues após este limite.  
7.4 O licitante arcará com todos os custos relativos à elaboração de sua proposta, inclusive quanto aos 
gastos relacionados à eventual remessa postal. A Prefeitura não será responsável por nenhum desses 
custos, independentemente do desenvolvimento e do resultado do processo licitatório.  
7.5 Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por membro da Equipe de Apoio 
da Prefeitura, ou por meio de publicação em órgão de imprensa oficial.  
7.6 É obrigatória a assinatura do representante legal da licitante ou de seu procurador, nos documentos de 
habilitação e na proposta de preços, quando se fizer presente na Sessão de Abertura.  
7.7 Após o horário estabelecido neste Edital para início da sessão pública, nenhuma proposta ou 
documento será recebido, por nenhuma razão.  
7.8 No horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, após a entrega dos envelopes e o 
credenciamento dos representantes, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio darão início à abertura dos 
mesmos. 
 

8 - PROPOSTA COMERCIAL 
 
8.1 A proposta de preços a ser entregue deverá atender as normas deste Edital, elaborada de acordo com o 
modelo constante no Anexo IV e estar datilografada ou impressa por processo eletrônico, em papel 
timbrado da proponente licitante, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada pelo representante legal da licitante na última folha e rubricada 
nas demais.  
8.2 A proposta deverá indicar: 
8.2.1 A razão social, número do CNPJ, inscrição estadual, endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico (e-mail) da empresa proponente.  
8.2.2 O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e 
por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a prestação 
de serviços objeto da presente licitação.  
8.2.3 Planilha orçamentária, conforme modelo de Proposta anexa – Anexo IV.  
8.2.4 Indicação do número da conta corrente, do banco e da agência onde mantém movimentação 
financeira.  
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 8.3 O preço total constante na proposta referente ao Item 01 deverá ser o resultado do valor 
unitário oferecido pela licitante multiplicado pelo número de pontos de iluminação pública 
existentes e indicados no Termo de Referência deste Edital.  
8.4 Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou 
de unidades genéricas.  
8.5 O licitante deverá observar o valor máximo especificado no Termo de Referência – Anexo I, sob pena 
de desclassificação de sua proposta.  
8.6 A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e fornecer 
todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
8.7 Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – 
IRPJ – e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, que não podem ser repassados à 
Administração, não serão incluídos na proposta apresentada.  
8.8 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital.  
8.9 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.  
8.9.1 Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar evidentes 
erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas.  
8.10 Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem preços ou vantagens 
baseados nas ofertas das demais proponentes. 
 

9 - DA HABILITAÇÃO 
 

9.1 Para habilitar-se, a proponente deverá apresentar, no ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, a documentação relativa a:  
a) Habilitação jurídica;  
b) Regularidade fiscal e trabalhista;  
c) Qualificação econômico-financeira;  
d) Qualificação técnica;  
e) Documentação complementar. 
 
9.1.1 Os documentos deverão ser apresentados em 01 (uma) via, em cópias autenticadas ou em cópias 
simples acompanhadas do original para autenticação pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, obrigando-se a 
proponente a fornecer à Comissão Julgadora os originais correspondentes em qualquer época que lhes 
forem solicitados. 
9.1.2 Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada ou em cópia simples 
desacompanhada do original, e nem documentos com prazo de validade vencido, salvo nas hipóteses 
previstas na Lei Complementar nº 123/2006. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, 
esta será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no 
CNPJ e Atestado(s) de Capacidade Técnica, que não estão sujeitos a prazo de validade. 
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9.2 DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
9.2.1 Registro comercial, no caso de empresa individual.  
9.2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores.  
9.2.3 Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.  
 
9.3 DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
9.3.1 Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ).  
9.3.2 Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).  
9.3.3 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  
9.3.4 Prova de regularidade, mediante a apresentação de Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa, perante:  
9.3.4.1 A Fazenda Federal, mediante certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à dívida ativa da 
União, por elas administrados.  
9.3.4.2 As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante.  
9.3.5 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, mediante a apresentação de Certidão específica, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, quanto às contribuições sociais previstas nas alíneas 
"a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91, às contribuições instituídas a título de 
substituição e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em dívida ativa do Instituto 
Nacional do Seguro Social e da União, por ela administradas.  
9.3.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.  
9.3.6.1 Caso o licitante pessoa física não seja empregador, deverá, em substituição ao CRF, declarar tal 
fato.  
9.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou de Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa.  
9.3.8 Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade 
fiscal e trabalhista da matriz e da filial.  
9.3.9 As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06).  
9.3.9.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06).  
9.3.9.2 A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento posterior ao julgamento das 
propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.  
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 9.3.9.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 
9.4 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
9.4.1 Certidão negativa de falência, insolvência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor judicial da sede do licitante pessoa jurídica ou empresário individual.  
9.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.  
9.4.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
9.4.3 A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma:  
9.4.3.1 No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da 
empresa;  
9.4.3.2 No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, 
contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, 
com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório 
competente. 
 
9.5 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
9.5.1 A empresa interessada deverá comprovar que possui habilitação técnica para atuar nos serviços ora 
licitados mediante comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos, com o objeto da licitação, por meio da apresentação documentos 
relacionados nos itens subsequentes.  
9.5.2 Declaração de Responsabilidade Técnica, nos termos do Anexo VII.  
9.5.3 Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, da 
empresa licitante e de seu(s) responsável (is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados.  
9.5.3.1 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no 
CREA do Estado de Minas Gerais, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional 
por ocasião da assinatura do contrato.  
9.5.4 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de:  
9.5.4.1 Quanto à capacitação técnico-profissional: comprovação da qualificação técnica do profissional 
habilitado para responder tecnicamente pelos serviços previstos nos itens 01, 02, e/ou 03 deste Edital, 
mediante apresentação de atestado(s) ou certidão (ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, registrados na entidade profissional competente, ou por certidão(ões) de Acervo 
Técnico expedida pela entidade profissional competente, demonstrando a capacidade de execução dos 
serviço de manutenção em Sistema de Iluminação Pública, sendo imprescindível o registro dos Atestados 
e Certidões junto ao CREA;  
9.5.4.1.2 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 
quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para 
fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 
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 administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência 
Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante.  
9.5.4.2 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do art. 30, § 10, da Lei n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.  
9.5.4.3 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de certidão (ões) ou atestado(s) 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, ou por certidão(ões) de acervo técnico 
expedida pela entidade profissional competente, demonstrando que a empresa executou diretamente 
serviços de características, quantidades e prazos semelhantes ao objeto licitado, que comprovem a 
execução dos serviços de manutenção em Sistema de Iluminação Pública, sendo imprescindível o registro 
dos Atestados e Certidões junto ao CREA;  
9.5.4.3.1 Para fins de comprovação dos quantitativos mínimos exigidos nos itens anteriores, será 
considerado o somatório de todos os documentos apresentados, desde que o período da prestação de 
serviços neles referidos seja comum e concomitante, de modo que se comprove a volumetria mínima 
informada acima.  
9.5.5 Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos.  
9.5.6 Prova de possuir no seu quadro permanente na data da presente licitação, profissional ou profissionais de 
nível superior, engenheiro eletricista, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra de caracteristicas similares com as do objeto desta licitação. A empresa deverá também comprovar 
possuir em seus quadros engenheiro de segurança do trabalho, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica, emitido pelo CREA, comprovando ter o mesmo atuado em atividade que envolva riscos elétricos no 
Sistema Elétrico de Potência – SEP. 
9.5.7A empresa vencedora deverá comprovar seu cadastro na CEMIG – Companhia Energética de Minas 
Gerais, até o dia da assinatura do contrato. 
 
9.6 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  
9.6.1 Declaração de que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências deste Edital, conforme Anexo V.  
9.6.2 Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
conforme Anexo VI.  
9.6.3 Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/06, quando for o caso, conforme Anexo VIII.  
9.7 A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item 
deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante.  
9.8 Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.  
9.9 Para fins de habilitação serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, 
tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02.  
9.10 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados:  
9.10.1 Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física.  
9.10.2 Em nome da matriz, se o licitante for a matriz.  
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 9.10.3 Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
forem emitidos somente em nome da matriz.  
9.10.4 Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por 
funcionário Prefeitura.  
9.11 Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 
 

10 - DA SESSÃO PÚBLICA 
 

10.1 No dia, horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão pública de processamento do 
Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.  
10.1.1 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 
que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que 
poderão constar ainda as assinaturas da equipe de apoio, sendo-lhe facultado este direito.  
10.1.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  
10.1.3 A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e qualquer informação 
acerca do objeto ser esclarecida previamente junto ao pregoeiro.  
10.1.4 Caso haja necessidade de suspensão e ou adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos devendo ficar intimadas no mesmo ato, as licitantes presentes.  
10.2 Após os respectivos credenciamentos, conforme item 5, as licitantes apresentarão ao Pregoeiro a 
declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências deste Edital (Anexo VI), e entregarão, em envelopes separados, a 
proposta de preços e os documentos de habilitação.  
10.2.1 Iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta, estará encerrado o credenciamento e, por 
consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  
10.2.2 Abertos os envelopes que as contiverem, as propostas serão rubricadas por todos os representantes 
credenciados dos licitantes presentes ao ato e pela Equipe de Apoio. 
 

11 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
11.1 Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço Global, 
observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de 
desempenho e qualidade definidos no edital e seus anexos.  
11.1 A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;  
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes  
11.1.1 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital ou baseadas nas propostas 
das demais licitantes.  
11.2 As proponentes licitantes que apresentarem a proposta de menor preço, e às licitantes com propostas 
de preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, ou ainda, não havendo pelo menos 03 (três) 
proponentes com ofertas nas condições definidas anteriormente, às autoras das melhores propostas, até o 
máximo de 03 (três), será dada a oportunidade de oferecerem novos lances verbais e sucessivos, de 
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 valores distintos e decrescentes, objetivando a obtenção da melhor proposta, conforme disposto nos 
incisos VIII e IX, do art. 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  
11.3 As propostas escritas serão ordenadas em sequência crescente de preços cotados e aceitáveis.  
11.4 No caso de absoluta igualdade de condições entre 02 (duas) ou mais propostas de preços, para a 
definição da ordem de apresentação de lances verbais, proceder-se-á sorteio imediato, para apresentação 
da ordem de lances verbais.  
11.5 Seguir-se-á a apresentação de lances verbais pelos proponentes classificados.  
11.6 O pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a começar pelo autor da proposta classificada de maior preço, seguido dos demais, em 
ordem decrescente de valor em relação ao último preço cotado pelo lançador.  
11.7 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades constantes no item 23 deste edital.  
11.8 Na sucessão de lances, a diferença de um lance para o outro, não poderá ser inferior a R$ 1.00 (um 
real).  
11.9 É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  
11.10 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
contendo o menor preço e o valor estimado para a contratação.  
11.10.1. É assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte.  
11.10.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço, nos 
termos do § 2º do art. 44 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.  
11.11 A desistência, pela licitante, de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão daquela da etapa de lances verbais e na manutenção da última proposta apresentada 
pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.  
11.12 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem 
da formulação de lances. Após, serão ordenadas as ofertas com os respectivos lances finais, 
exclusivamente pelo critério de menor preço por item.  
11.13 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão, nos termos do § 3º do art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 
de 14 de dezembro de 2006.  
11.14 O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira 
classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito.  
10.15 As propostas deverão apresentar preços coerentes com o mercado, em moeda nacional (Real), 
contemplando o preço unitário, com no máximo duas casas decimais – por exemplo: R$ 0,01 (um 
centavo)– sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou custo financeiro.  
11.16 Serão desclassificadas as propostas/lances finais que:  
a) excederem o valor orçado pela administração que faz parte integrante deste processo administrativo  
com base no art. 40, X, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;  
b) contiverem ofertas cujos valores não sejam coerentes ou compatíveis com os custos de mercado, 
irrisórios ou considerados inexequíveis, com base no art. 48, II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
utilizando-se como parâmetro o(s) valor(es) cotado(s) pela Administração, que é parte integrante deste 
processo administrativo  -Termo de Referência, podendo ainda, caso seja necessário, suspender a reunião 
para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade. 
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 11.16.1 Não sendo aceitável o preço, ou havendo a possibilidade de obtenção de um preço melhor, ao 
Pregoeiro é facultado abrir negociações bilaterais com a empresa classificada em primeiro lugar 
objetivando uma proposta que se configure de interesse para a Administração.  
11.17 Sendo aceitável a oferta será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação e será 
verificado o atendimento das condições habilitatórias pela licitante que a tiver formulado, com base na 
documentação apresentada na própria sessão.  
11.18 Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste instrumento convocatório, o pregoeiro 
declarará a proponente vencedora.  
10.20 Caso a oferta não seja aceitável, ou se a proponente não atender às exigências editalícias, o  
pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda todas as exigências editalícias, sendo a respectiva proponente declarada vencedora.  
11.21 O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos das demais licitantes, pelo prazo de 10 (dez) dias 
após a celebração do contrato, devendo as empresas retirá-los após este período, mediante recibo no 
processo, sob pena de inutilização dos mesmos.  
11.22 Em qualquer fase da licitação, poderá o pregoeiro e sua Equipe de Apoio promover diligências 
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, desde que tais providências não 
importem em apresentação de novos documentos, que deveriam estar inseridos nos invólucros nº 01 ou 
02.  
11.22.1 O pregoeiro terá autoridade bastante para proceder a correções simples de cálculos (soma, 
diminuição, multiplicação e divisão).  
11.22.2 O preço total resultante da revisão, caso ocorra, processada na forma deste item, será considerado 
como o VALOR TOTAL PROPOSTO, para efeito da presente Licitação.  
11.22.3 Caso o proponente não aceite a correção dos erros e os mesmos comprometam a perfeita 
identificação do valor proposto, a sua proposta será desclassificada.  
11.23 No caso de preços unitários discrepantes em sua grafia numérica e em seu extenso, será considerado 
como o correto o valor grafado por extenso, ressalvada a hipótese de a discrepância ter sido mero erro 
formal, comprovado pelo resultado da multiplicação do valor desse preço unitário pela respectiva 
quantidade. 
 

12 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
12.1 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora, 
proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem imediata e motivadamente a 
intenção de interpor recurso, sob pena de decadência do direito por parte da licitante.  
12.2 Tendo a licitante manifestado, motivadamente, a intenção de recorrer na sessão pública do pregão, 
terá ela o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.  
12.3 As demais licitantes, já intimadas na sessão pública supracitada, terão o prazo de 3 (três) dias 
corridos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, em secretaria.  
12.4 A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de 
admissibilidade dos recursos.  
12.5 As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao pregoeiro, no 
endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.  
12.6 O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á sempre em dias úteis.  
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 12.7 A falta de apresentação de razões, mencionadas no subitem 11.1, importará a decadência do direito 
de recorrer, culminando com a adjudicação do objeto do certame à licitante vencedora.  
12.8 O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.9 A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados 
através de endereços de e-mail, que deverão ser informados no momento das razões e/ou contrarrazões de 
recurso e, mediante publicação no sítio www.montebelo.mg.gov.br.  
12.10. Quaisquer recursos relativos a esta licitação deverão ser protocolizados no prazo legal, não sendo 
conhecidos os intempestivos.  
12.11 Qualquer cópia de documento pertinente ao processo só será fornecida mediante requerimento 
protocolizado e devidamente deferido pela autoridade competente. 
 
 

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1 Decididos os recursos, ou não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição destes, e 
constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o 
que posteriormente será submetido à autoridade competente.  
13.2 Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o instrumento 
equivalente, no prazo de 7 (sete) dias.  
13.3 Previamente à formalização do contrato, a Administração realizará consultas às sites oficias para 
verificar a manutenção das condições de habilitação.  
13.4 Constatada a irregularidade na habilitação da empresa, ou quando o licitante vencedor recusar-se a 
assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, a Administração publicará no Diário Oficial do 
Município a convocação de todos os demais licitantes para a retomada da sessão, e o reinício dos trabalhos 
licitatórios, a partir do exame de ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, observando-se 
rigorosamente a ordem de classificação, ato que, se necessário, repetir-se-á sucessivamente até o alcance 
de outra licitante vencedora.  
13.5 Decorrido o prazo previsto neste Edital, não comparecendo o licitante convocado para a assinatura do 
contrato dentro do prazo de validade da proposta, será ele havido como desistente, ficando sujeito às 
seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:  
a) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta;  
b) Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos.  
13.5.1 A multa de que trata o item precedente deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da intimação da decisão que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis. 
 

14 - DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 
14.1 A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual.  
14.2 O contrato regular-se-á, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou rescisão, pelas 
disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, observadas suas alterações posteriores, pelas 
disposições deste Edital e pelas normas de direito aplicáveis.  
14.3 Farão parte integrante do contrato administrativo as condições previstas neste Edital.  
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 14.4 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos casos e condições definidas no art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.  
14.5 O regime de execução é o de execução indireta, por empreitada por preço global, nos termos do art. 
6º, VIII, “a” da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com fornecimento mediante “Ordem de Serviço”.  
14.6 O contrato poderá ser aditado ou alterado, com as devidas justificativas observando-se o disposto no 
art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 

15 - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
 
15.1 Os valores contratados serão objeto de reajuste a cada período de 12 (doze) meses completos, 
contado do 1º dia (inclusive) do mês subsequente ao da assinatura de contrato, ficando eleito como índice 
de reajuste o Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM) apurado no período.  
15.2 Para a aplicação do reajuste deverá, sempre, ser respeitado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
sendo vedado qualquer tipo de reajuste com periodicidade inferior a tal período, de acordo com a Lei nº 
10.192, de 14 de fevereiro de 2001.  
15.3 Os preços contratuais não serão reajustáveis no caso de atrasos injustificados por parte da contratada, 
que impactem no prazo contratual dos serviços.  
15.4 As condições de reajustamento de preços estipuladas anteriormente poderão vir a ser alteradas, caso 
ocorra a superveniência de normas federais ou estaduais que disponham de forma diferente sobre a 
matéria ou ainda no caso de extinção do índice utilizado como parâmetro, conforme item 15.1. 
 

16 - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
16.1 Fica assegurada à contratada e/ou contratante, na forma do art. 65, II da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  
16.2 No caso de pleito de revisão de preço com o amparo do disposto na alínea “d” do inciso II, do art. 65 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no curso do contrato, a empresa deverá demonstrar efetivamente, 
mediante requerimento formal, fundamentado e por escrito.  
16.3 O reequilíbrio, com o novo preço do material contratado, será feito na mesma proporção do aumento 
do custo da contratada, demonstrado conforme item anterior.  
16.4 Para efeito de arredondamento será desprezado o valor da terceira casa decimal, se igual ou inferior a 
05 (cinco) e acrescida uma unidade na segunda casa decimal, se superior a 05 (cinco). 
 

17 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
17.1 Os serviços serão executados dentro da área territorial de abrangência do município, compreendendo 
a zona urbana, a zona rural e os bairros mais distantes antes denominados distritos. O serviço de 
manutenção deverá ser executado diariamente, conforme solicitação do Município.  
17.2 A prestação de serviços será objeto de recebimento provisório, nos termos do art. 73, I, “a” da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação.  
17.3 Os produtos e os serviços serão objeto de recebimento definitivo, nos termos do art. 73, I, “b” da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação.  
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 17.4. O Município reserva o direito de não receber os produtos e os serviços em desacordo com o previsto 
neste instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
17.5 A licitante vencedora é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os produtos e os serviços 
em que se verifiquem irregularidades e que vierem a serem recusados, sendo que o recebimento previsto 
nos subitens 18.5 e 18.6 não importará sua aceitação.  
17.6 As demais condições de execução referentes aos itens 01 e 02 estão descritas em suas respectivas 
especificações técnicas, constantes no Anexo I – Termo de Referência. 
 

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
18.1 Incumbe à licitante vencedora dos serviços de manutenção do Sistema de Iluminação Pública:  
18.1.1 Fornecer mão de obra qualificada e compatível com os serviços contratados. Todo pessoal deverá 
dispor de todo e qualquer equipamento necessário à perfeita execução de qualquer serviço, inclusive EPI 
(Equipamento de Proteção Individual) e EPC (Equipamento de Proteção Coletiva).  
18.1.2 Fornecer todo equipamento e material necessários para as intervenções a serem realizadas no 
sistema elétrico, em observância às regulamentações atinentes aos serviços.  
18.1.3 Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, dentro dos padrões de qualidade, 
segurança, resistência, durabilidade e funcionalidade. 
18.1.4 Respeitar as normas locais e Órgãos Municipais.  
18.1.5 Assumir, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade exclusiva por danos causados o 
Município ou a terceiros, inclusive por acidentes com ou sem mortes, em consequência de falhas na 
execução dos serviços e obras contratadas, decorrentes de culpa ou dolo de qualquer de seus empregados 
ou prepostos.  
18.1.6 Arcar com todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que constituem seu 
objeto, que deverão ser pagos regularmente e exclusivamente pela contratada. Competirá, igualmente, à 
contratada, exclusivamente, o cumprimento de todas as obrigações impostas pela Legislação Trabalhista e 
de Previdência Social pertinente ao pessoal contratado para a execução dos serviços e obras, todos 
regularmente matriculados na empresa com a Carteira de Trabalho Profissional devidamente assinada.  
18.1.7 Cumprir integralmente todas as normativas legais relativas à proteção ambiental, quer sejam 
federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma por quaisquer penalidades decorrentes de 
sua inobservância, inclusive quando se tratar de podas de árvores que necessitem do parecer do órgão 
ambiental pertinente.  
18.1.8 Dispor de todo e qualquer material, peça ou equipamento necessário à consecução do objeto.  
18.1.9 Resguardar o Município contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços 
executados por força do contrato.  
18.1.10 Responsabilizar-se pelo controle de qualidade dos serviços executados.  
18.1.11 Desenvolver seu trabalho em regime de colaboração com o Municípios, acatando as orientações e 
decisões da Fiscalização.  
18.1.12 Garantir o acesso de veículos às garagens e pedestres às residências quando da execução de 
serviços que possam afetar tal deslocamento.  
18.1.13 Garantir a posse de todos os equipamentos, materiais, veículos e pessoal indicados no Termo de 
Referência deste procedimento.  
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 18.1.14 Fornecer ao setor competente do Município, um planejamento detalhado da execução dos 
serviços.  
18.1.15 Manter contato direto com a Prefeitura Municipal, fornecendo quaisquer informações solicitadas.  
18.1.16 Responsabilizar-se pelos materiais a serem empregados e todos os custos de sua aquisição, 
transporte, armazenamento e utilização, bem como a contratação da mão-de-obra necessária à prestação de 
todos os serviços. Os materiais deverão obedecer às especificações contidas nas normas técnicas do setor, 
podendo o Setor competente do Município realizar vistoria antes da utilização dos mesmos no emprego 
dos serviços a serem desenvolvidos.  
18.1.17 Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica – artigos referentes ao objeto do contrato e 
especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6496/77.  
18.1.18 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
19.1 Incumbe ao Contratante: 
19.1.1 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato.  
19.1.2 Indicar formalmente um servidor da Prefeitura para funcionar como interlocutor junto à empresa 
contratada.  
19.1.3 Providenciar a nomeação de 1 (um) servidor do Município, para fiscalização do contrato.  
19.1.4 Fornecer os documentos e informações necessárias aos desenvolvimentos dos serviços.  
19.1.5 proporcionar à licitante vencedora todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 

20 - DA FISCALIZAÇÃO  
 
20.1 A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por representante do Município, para este fim especialmente designado, com as atribuições 
específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência – Anexo 
I.  
20.2 A fiscalização deverá realizar, entre outras, as seguintes atividades:  
20.2.1 Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, 
incluindo o contrato, Termo de Referência – Anexo I, orçamentos, cronogramas, correspondências e 
relatórios de serviços;  
20.2.2 Analisar e aprovar o plano de execução a ser apresentado pela contratada no início dos trabalhos;  
20.2.3 Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços em execução, 
bem como as interferências e interfaces dos trabalhos da contratada com as atividades de outras empresas 
ou profissionais eventualmente contratados pelo contratante;  
20.2.4 Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade 
com o plano ou programa de manutenção, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao 
objeto do contrato;  
20.2.5 Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de 
qualidade dos serviços objeto do objeto;  
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 20.2.6 Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços aprovando os eventuais 
ajustes que ocorreram durante o desenvolvimento dos trabalhos;  
20.2.7 Verificar e aprovar os relatórios de execução dos serviços elaborados de conformidade com os 
requisitos estabelecidos;  
20.2.8 Verificar e aprovar eventuais acréscimos de serviços necessários ao perfeito atendimento do objeto 
do contrato;  
20.2.9 Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a ação da 
Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços seja considerada prejudicial ao andamento dos 
trabalhos.  
20.3 O Relatório de Serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes à execução 
dos serviços, como conclusão e aprovação de serviços, indicações sobre a necessidade de trabalho 
adicional, autorização para substituição de materiais e equipamentos, irregularidades e providências a 
serem tomadas pela contratada e fiscalização.  
20.3.1 O Relatório de Serviços deverá ser apresentado mensalmente, ou quando solicitado, ao Município, 
contendo, no mínimo, as seguintes informações: Quantidade de Pontos de Iluminação Pública (IP) 
manutenidos com identificação dos locais durante o mês;  
20.4 As reuniões realizadas no local dos serviços serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas 
pela fiscalização e conterão, entre outros dados, a data, nome e assinatura dos participantes, assuntos 
tratados, decisões e responsáveis pelas decisões a serem tomadas.  
20.5 O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não exime a 
contratada da responsabilidade pela execução dos serviços e nem confere à contratante responsabilidade 
solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços 
contratados.  
20.6 A contratada deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização, 
permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atender prontamente às solicitações que lhe 
forem efetuadas, ou, em caso de impossibilidade, justificar por escrito.  
20.7 A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 
anotações ou registros no Relatório de Serviços. 
 

21 - DO VALOR E DO PAGAMENTO 
 
21.1 O valor de referência para a execução dos serviços objeto desta licitação é o referenciado no Termo 
de Referencia, que representa o valor médio do custo do ponto manutenido multiplicado pelo total de 
pontos de iluminação pública do município.  
21.2 A aceitabilidade das propostas está condicionada a observância do valor máximo consignado no item 
8 do Termo de Referência – Anexo I.  
21.3 Os pagamentos, que serão realizados em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, desde que 
caracterizado o recebimento definitivo dos serviços, mediante ordem bancária na conta corrente indicada 
pela contratada ou outro método de pagamento acordado formalmente entre as partes.  
21.3.1 O órgão competente terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de recebimento de 
qualquer fatura, para se pronunciar sobre o seu aceite ou verificação de irregularidades, sem prejuízo de 
apuração posterior de irregularidades identificadas em processo administrativo.  
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 21.3.2 Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado após as 
devidas correções, dispondo o Contratante do prazo estabelecido anteriormente para se pronunciar sobre o 
aceite da fatura corrigida.  
21.4 O Município pagará à Contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da 
proposta adjudicada, ressalvada a incidência de revisão ou reajustamento e ou de penalidades aplicadas em 
definitivo, conforme disposição legal. Fica expressamente estabelecido que nos preços propostos estão 
incluídos todos os custos diretos e indiretos para a execução do(s) serviços(s), de acordo com as condições 
previstas nas especificações e nas normas indicadas neste Edital e demais documentos da licitação, 
constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.  
21.5 A Nota Fiscal deverá ser acompanhada de:  
a) Cópia da Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social, específica do contrato, com o preenchimento dos campos 15 e 16 com o nome do 
município tomador dos serviços referentes à presente contratação;  
b) Cópia autenticada da Guia de Previdência Social;  
c) Comprovante de entrega ao INSS e quitação das guias indicadas nas alíneas supra, conforme 
determinações do INSS.  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou de Certidão Positiva com efeitos de Negativa.  
21.6 Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas nos valores a serem recebidos 
pela empresa ou, inexistindo estes, através dos meios cabíveis e aplicáveis.  
21.7 As despesas referentes às execuções dos serviços, objeto da presente licitação, serão empenhadas nas 
dotações orçamentárias referidas no item subsequente. 
 

22 - DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
22.1 A despesa com a contratação dos serviços, conforme o orçamento do Município, correrão por conta 
das dotações orçamentárias: 
332 – 02.06.01.15.452.0030.2065-339039 
333 - 02.06.01.15.452.0030.2065-339039 
 

23 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
23.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:  
a) Advertência por escrito;  
b) Multa de mora de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 
(trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  
c) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato;  
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.  
23.2 Pela inexecução, total ou parcial, do contrato, o Município contratante poderá aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:  
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 a) Advertência por escrito;  
b) Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato 
por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);  
c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução total do contrato;  
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.  
23.3 As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que:  
23.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
23.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
23.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.  
23.4 As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.  
23.4.1 A intimação dos despachos de abertura de prazo para apresentação de defesa prévia e de aplicação 
das sanções dar-se-á através de comunicação da Administração, com recebimento pelo interessado 
comprovado por aviso de recebimento (AR) dos Correios.  
23.5 A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Contratante.  
 

24 - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
24.1 Constituem motivo para rescisão do contrato:  
24.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  
24.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  
24.1.3 A lentidão do seu cumprimento, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do serviço, nos prazos estipulados;  
24.1.4 O atraso injustificado no início do serviço;  
24.1.5 A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;  
24.1.6 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e 
no contrato;  
24.1.7 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
24.1.8 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 
8.666/93;  
24.1.9 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  
24.1.10 A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  
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 24.1.11 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato;  
24.1.12 Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da hierarquia a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato;  
24.1.13 A supressão, por parte da Contratante, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;  
24.1.14 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;  
24.1.15 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Contratante decorrentes do 
serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação;  
24.1.16 A não liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução do serviço, nos 
prazos contratuais;  
24.1.17 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato;  
24.1.18 Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis.  
24.2 A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

25 - DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 
25.1 O Município poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.  
25.2 A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 

26 - DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 

26.1 O Município, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado 
de vício insanável.  
26.2 A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  
26.3 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pelo Município.  
26.4 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado.  
26.5 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende.  
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 26.6 A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  
26.6.1 A nulidade do contrato não exonera a Contratante do dever de indenizar o contratado pelo que este 
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.  
26.7 Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 
 

27 - DO FORO 
 

27.1 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Monte Belo/MG, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

 

28 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

28.1 Os licitantes ficam responsáveis pelas consequências advindas da inobservância das normas e 
instruções previstas neste Edital, como também de quaisquer avisos ou erratas expedidos pelo pregoeiro.  
28.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.  
28.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal da Prefeitura, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário.  
28.4 As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição.  
28.5 Ao Pregoeiro cabe o direito de excluir quaisquer itens deste Edital, no interesse do Município ou em 
atendimento a ordem judicial, mediante justificativa fundamentada e publicada, sem que aos participantes 
caiba qualquer indenização.  
28.6 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a fixação de prazo de resposta, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da 
Sessão Pública.  
28.7 No interesse do Município, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a 
licitação ter adiada sua abertura ou ser alterado o Edital, o que implicará na fixação de novo prazo para a 
realização da licitação, quando tal alteração influenciar na formulação das propostas.  
28.7 Cópia do Edital e seus Anexos será disponibilizado no sítio www.montebelo.mg.gov.br.  
28.8 O Aviso contendo o resumo do presente Edital encontra-se publicado, no Diário Oficial do 
Município, e o Jornal a Folha Regional.  
28.9 Aplicam-se a esta licitação os dispositivos legais pertinentes, em especial os da Lei nº 10.520/00 e 
Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.  
28.10 Os proponentes poderão, em caso de dúvida, quer seja de caráter técnico ou legal, na interpretação 
deste Edital, formular pedidos de informações complementares por escrito, até 2 (dois) dias antes da data 
prevista para a realização da sessão. Os pedidos deverão ser encaminhados para a sede da Prefeitura, 
localizada Rua Sete de Maio, nº 379, Centro, no horário das 12h00 as 18h00.  
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 28.10.1 O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, responderá a todos os pedidos, e enviará as 
respostas por meio eletrônico (e-mail), a todas as empresas que tiverem adquirido este Edital, até 1 (um) 
dia útil antes da data fixada para recebimento da documentação e proposta.  
28.11 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, obedecida a legislação vigente.  
28.12. São parte integrante deste edital os seguintes Anexos:  
 
Anexo I – Termo de Referência  
Anexo II – Inventário  
Anexo III – Credenciamento  
Anexo IV – Modelo de Proposta  
Anexo V – Declaração que cumpre os requisitos de habilitação e que a proposta está de acordo com o 
Edital  
Anexo VI – Declaração de que não emprega menor  
Anexo VII – Declaração de Responsabilidade Técnica  
Anexo VIII – Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte  
Anexo IX – Minuta de Contrato 
 

 

Monte Belo, 03 de Agosto de 2016. 
 
 

 
BRUNO RICARDO DE PAULA 

Pregoeiro 
 
 

Comissão de Apoio 
 

Aline Aparecida da Silva 
Membro 

 
Simone Maria Ferreira 

Membro 
 

Isaias Sabino da Silva 
Membro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1- DO OBJETO:  
 
O objeto do presente edital consiste na contratação de serviços técnicos especializados para a manutenção 
corretiva e preventiva, de natureza contínua, do sistema de iluminação pública do Município de Monte 
Belo MG, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra de serviços de manutenção 
do Sistema de Iluminação Pública, de acordo com as normas, especificações e rigor técnico exigido para 
trabalhos desta natureza e com o Termo de Referência, parte integrante deste edital e que se constitui no 
Anexo I. 
 
2.1.1 O presente objeto será parcelado em três itens específicos, a saber: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
 
1 

Contratação de serviços técnicos especializados para a manutenção corretiva e preventiva, de 
natureza contínua, do sistema de iluminação pública do Município de Monte Belo, incluindo 
o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra.  

 
 
2 – DA JUSTIFICATIVA  
A Resolução 414/2010 da ANEEL, em seu artigo 218 determina que: 
“A distribuidora deve transferir o sistema de iluminação pública, registrado como Ativo Imobilizado em 

Serviço – AIS, à pessoa jurídica de direito público competente. § 1° A transferência à pessoa jurídica de 

direito público competente deve ser realizada sem ônus, observados os procedimentos técnicos e 

contábeis para a transferência estabelecidos em resolução específica.” 
 
Assim é de total importância iniciar os procedimentos objetivando atender às determinações da Agência 
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e fazer frente aos novos compromissos no que diz respeito a 
passar a executar a Manutenção do Sistema de Iluminação Pública, tendo em vista que, a partir da data de 
01/01/2015, a Concessionária Local, não mais os executará.  
A cidade cresce a cada instante e cabe ao Município zelar pela boa infra-estrutura urbana oferecendo à 
população cada vez melhor qualidade de vida. A Iluminação Pública é fator preponderante neste processo. 
Além do que a expansão imobiliária no Município gera a cada dia um aumento significativo da demanda 
de serviços desta natureza.  
Este é um processo sem fim porque a cada obra executada que melhora o nível da iluminação em 
determinado trecho da cidade, Bairro ou Via Pública ou mesmo numa Praça Pública, os moradores 
pleiteiam o mesmo procedimento. É nosso dever e obrigação, inclusive pelo Princípio da Isonomia, já que 
todos são iguais perante a Lei, procurar oferecer a todos os Munícipes o mesmo tratamento. O sentimento 
de igualdade na sociedade moderna pugna pelo tratamento justo aos que ainda não conseguiram a 
viabilização e a consecução de seus direitos mais básicos e fundamentais para que tenham não somente o 
direito a viver, mas para que também possam continuar tendo uma vida digna.  
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 Desta forma, faz-se necessária a abertura de processo licitatório para contratação de empresa qualificada 
para a continuidade da execução dos serviços de manutenção da Iluminação Pública de Monte Belo.  
 
3 – DO FUNDAMENTO LEGAL  
O objeto que trata este Termo de Referência e seu prosseguimento tem amparo legal na Lei Federal 
10.520/2002 por tratar-se de serviços comuns assim definidos no parágrafo único do artigo 1º da citada 
Lei.  
 
4 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Os recursos necessários e que servirão de suporte financeiro para o pagamento dos serviços são 
provenientes das dotações orçamentárias do exercício 2016 (Fichas 332 e 333). 
 
5 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:  
Para participar, a empresa interessada deverá comprovar que possui habilitação técnica para atuar nos 
serviços ora licitados.  
Apresentar todos Atestados de Qualificação Técnica solicitados, registrados no CREA – Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia e todos os Documentos Jurídicos e Contábeis exigidos no Edital.  
 
5.1 - JUSTIFICATIVA PARA A VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS 
EM CONSÓRCIO  
Em regra, a admissão de empresas reunidas em consórcio deve ocorrer quando se verificar a possibilidade 
de aumento da competitividade do certame, em razão do número limitado de possíveis licitantes ou 
quando a complexidade do objeto licitado demandar o empenho de várias empresas para sua execução.  
No caso deste processo, não se verificam nenhum desses requisitos, haja vista que, os objetos ora licitados 
são oferecidos por inúmeras empresas no mercado, além de apresentar características padronizadas, 
restando comprovada sua alta disponibilidade.  
Destarte, permitir a participação de empresas reunidas em consórcio poderia restringir a competitividade 
do certame e possibilitar a formação de grupos econômicos em prejuízo à contratação da melhor proposta, 
a um custo mais baixo para o município.  
 
6 – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
Os serviços serão executados dentro da área territorial de abrangência do município, compreendendo a 
zona urbana, a zona rural e os bairros mais distantes antes denominados distritos. O serviço de 
manutenção deverá ser executado diariamente, conforme solicitações dos munícipes.  
  
7 – DO PARQUE LUMINOTÉCNICO  
O parque luminotécnico objeto deste projeto será aquele indicado no inventário do ativo da iluminação 
pública do município a ser devidamente inserido no futuro edital. O referido inventário conterá toda a 
discriminação técnica necessária para identificação dos elementos que compõe o parque luminotécnico.  
  
8 – ORÇAMENTO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO DO OBJETO  
Estima-se com base no preço médio realizado em pesquisa de mercado, os seguintes valores para 
contratação do objeto e aceitabilidade das propostas: R$ 6,78 por ponto (6,78 x 1.726 pontos, perfazendo 
o total estimado mensal de R$ 11.702,28 (Onze Mil Setecentos e Dois Reais Vinte e Oito Centavos). 
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9 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A proponente que vier a causar impedimento ao normal e legal andamento da presente licitação, além das 
sanções legais previstas, será responsabilizada civilmente pelos danos e prejuízos causados ao Município 
em função da não conclusão do processo licitatório bem como do objeto pretendido.  
A participação neste Pregão importa à empresa proponente na restrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, e “MINUTA DO TERMO DE CONTRATO”, que fazem 
parte integrante deste Edital, como se nele estivessem integralmente reproduzidos.  
 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO ITEM 1:  
 
1 – OBJETO  
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução de serviços de manutenção 
corretiva e preventiva do sistema de iluminação pública do município, conforme especificações e 
condições descritas no presente Edital, seus anexos e apêndices, incluindo o fornecimento de materiais, 
equipamentos e mão de obra.  
Os serviços objetos deste edital poderão ser executados em: avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, 
escadarias, escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos de futebol, faixas de 
pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, monumentos históricos e em qualquer outra 
área onde existam pontos de iluminação pública nos Municípios.  
 
2 - DEFINIÇÕES GERAIS  
Para efeitos da presente licitação, são apresentadas as seguintes definições:  
 
2.1 – PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  
É o conjunto completo, constituído por uma Luminária e seus acessórios, Lâmpada, Braço, Fiação, 
Conectores, Reator e Relé-Fotoelétrico, indispensáveis ao seu funcionamento, suprido pelo mesmo 
circuito elétrico. Chamado também de ponto de IP.  
 
2.2 – PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO TIPO AÉREO  
É o conjunto constituído por uma luminária e seus acessórios, sustentada por estrutura pertencente à 
concessionária ou à própria Prefeitura, cujo circuito alimentador é constituído de condutores instalados ao 
ar livre.  
 
2.3 – PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO TIPO SUBTERRÂNEO  
É o conjunto constituído por uma luminária e seus acessórios, além de postes, braços, suporte ou colunas, 
e cujo circuito alimentador compõe-se de condutores instalados em eletrodutos subterrâneos ou enterrados 
diretamente no solo, sejam de propriedade da concessionária ou do Município.  
 
2.4 – PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO TIPO ORNAMENTAL  
É o conjunto de concepção estética, auto-suportado através de postes de aço, de alumínio ou ferro fundido, 
constituído por bases, colunas, braços e suportes também em aço ou ferro fundido ou alumínio fundido, 
para a iluminação de praças, avenidas duplicadas, trevos, etc. São também classificadas como ornamentais 
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 alguns pontos de iluminação específicos que estão localizadas em locais diferenciados valorizando 
monumentos públicos.  
 
2.5 – REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  
É o conjunto de circuitos que tem por finalidade alimentar diversos pontos de iluminação pública, 
sustentados por postes de concreto circular, duplo T ou de concreto com conicidade reduzida, ou também 
de aço, com uma ou duas luminárias. Quando os Cabos Elétricos Alimentadores são aparentes e fixados 
no alto dos postes ela diz-se REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA AÉREA. Quando os cabos Elétricos 
Alimentadores estão instalados em eletrodutos enterrados no solo ela diz-se REDE DE ILUMINAÇÃO  
PÚBLICA SUBTERRÂNEA.  
 
2.6 – MANUTENÇÃO CORRETIVA  
Serviços executados em um Sistema de Iluminação Pública em consequência da ocorrência de defeito ou 
acidente para recuperar ponto apagado ou eliminar situação de risco a pessoas ou patrimônio.  
 
2.7 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA  
Serviços planejados e executados em um Sistema de Iluminação Pública objetivando evitar a ocorrência 
de defeitos e/ou minimizar seus efeitos. A Manutenção Preventiva poderá ser iniciativa da empresa 
contratada ou por ofício do Município.  
 
2.8 – RONDA  
Constitui-se na visita às avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, escadarias, escadões, travessas, praças, 
passeios, parques, áreas de lazer, campos de futebol, faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, 
estacionamentos públicos, monumentos históricos e em qualquer outra área onde existam pontos de 
iluminação pública no Município, de forma a verificar situações de inconformidade, na maioria das vezes 
sendo pontos de IP apagados, mas também situações de risco, necessidade de Melhoria ou Ampliação da 
Iluminação, prevenção de danos materiais ao patrimônio público ou de terceiros, etc. Nos locais 
mencionados neste item, deverá ser realizada inspeção (ronda) nas instalações de iluminação pública, 
visando detectar lâmpadas apagadas ou acesas indevidamente, poste fora do prumo, abalroados, faltantes 
ou com luminária faltante ou compartimento aberto, braço ou suporte fora de posição, caixa de passagem 
com tampa quebrada ou faltante. A ronda deverá ainda detectar qualquer irregularidade que venha colocar 
em risco a segurança da população ou do sistema. Não se deve entender a Ronda como sendo somente a 
visita noturna. O roteiro de Ronda ou trecho deverá ser feito em comum acordo com a Fiscalização do 
Município.  
 
2.9 – SERVIÇOS DE PRONTO ATENDIMENTO/EMERGÊNCIAIS  
Correspondem aos serviços requeridos em algum equipamento ou componente físico de IP que esteja 
ocasionando obstrução parcial ou total à circulação normal de veículos ou pedestres e/ou que ofereça 
riscos, ou danos, de qualquer natureza à população e/ou ao patrimônio público ou de terceiros, ou ainda 
em que a falta da Iluminação possa possibilitar algumas das situações descritas.  
 
2.10 – ESTAÇÃO TRANSFORMADORA  
Conjunto destinado a alimentar circuitos de Iluminação Pública, composto por transformadores e 
respectivos equipamentos de comando e proteção.  
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 2.11 – CLASSE DE TENSÃO  
Representa o valor inteiro mais aproximado da Média Tensão de Trabalho utilizado por fabricantes de 
materiais e equipamentos elétricos para homogeneizar características de produtos.  
 
2.12 – PONTO MANUTENIDO  
É o Ponto de Iluminação Pública que foi consertado ou que sofreu manutenção porque estava apagado 
para que voltasse a funcionar normalmente, ou que estava aceso direto e foi recuperado a contento.  
 
2.13 – PONTO CONVENCIONAL  
É o Ponto de Iluminação Pública que esta numa altura até 08 (oito) metros do solo, independentemente do 
modelo da Luminária, do Tipo da Lâmpada e se os Equipamentos Auxiliares são acoplados ou não.  
 
2.14 – PONTO SEMI-CONVENCIONAL  
É o Ponto de Iluminação Pública que esta numa altura acima de 08 (oito) metros e abaixo de 12 (doze) 
metros do solo, independentemente do modelo da Luminária, do Tipo da Lâmpada e se os Equipamentos 
Auxiliares são acoplados ou não.  
 
2.15 – PONTO NÃO CONVENCIONAL  
É o Ponto de Iluminação Pública que esta numa altura acima de 12 (doze) metros do solo, 
independentemente do modelo da Luminária, do Tipo da Lâmpada e se os Equipamentos Auxiliares são 
acoplados ou não.  
 
2.16 – VÃO  
É a distância em metros entre um Poste e outro numa Via Pública. Em geral o “VÃO” é igual a 35 (trinta e 
cinco) metros.  
 
3 – RECURSOS DE PESSOAL, EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES.  
3.1 – É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o treinamento, qualificação e recursos de mão-de-
obra, material e equipamentos necessários aos trabalhos para o cumprimento dos prazos e demais 
exigências do Edital e seus anexos, observando as quantidades mínimas necessárias.  
3.2 – É de responsabilidade também da Contratada o pleno cumprimento das leis e normas regulamentares 
na execução dos trabalhos e nas condições de segurança, cabendo exclusivamente à Contratada a 
responsabilidade por ações trabalhistas, previdenciárias e/ou acidentárias promovidas por seus 
empregados ou prepostos.  
3.3 – A Contratada deverá manter Engenheiro Responsável pela execução contínua dos serviços, o qual 
deverá atender imediatamente às solicitações do Município.  
3.4 – Todas as Ferramentas necessárias e a serem utilizadas quando da execução de quaisquer serviços 
deverão estar sempre ao dispor do pessoal que executará tais serviços, jamais sendo aceita alegação de 
falta de ferramental disponível.  
3.5 – Os veículos necessários à perfeita execução de todo e qualquer serviço também serão de exclusiva 
responsabilidade da Contratada.  
3.6 – As Instalações físicas para almoxarifado, guarda de veículos, ferramentas e equipamentos, 
acomodação do pessoal, escritórios, etc. são de exclusiva responsabilidade da Contratada e deverão 
obedecer as legislações e normas vigentes.  
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 4 – MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS  
4.1 – Os materiais necessários aos serviços objeto da presente licitação serão adquiridos e fornecidos pela 
empresa Contratada. Materiais de uso corrente tais como fitas isolantes, massa de isolamento elétrico, 
tintas, primers, removedores, solventes, mesmo sendo produtos de valor menos significativo, deverão ser 
adquiridos de fabricantes devidamente qualificados e certificados. Assim como: lixas, panos, estopas, 
sabões, massa para calafetar, massa plástica, pincéis, todos deverão ser de boa procedência e adquiridos 
junto a fabricantes de boa reputação no mercado, sujeitos à reprovação da Comissão de Fiscalização 
competente do Município contratante.  
4.2 - Todos os demais materiais necessários aos serviços objeto da presente licitação deverão ser 
adquiridos de fornecedores homologados e atenderem integralmente as normas da ABNT E 
INMETRO/PROCEL, quando aplicável. Qualquer aplicação de material diverso deverá receber anterior 
aprovação da Concessionária Local, mediante todos os testes e recursos disponíveis e solicitados para 
avaliação.  
 
5 – INSPEÇÕES DE AQUISIÇÃO  
5.1 – Todos os materiais adquiridos pela Contratada serão inspecionados pelo Município contratante.  
5.2 – Todas as despesas decorrentes da inspeção deverão ser suportadas exclusivamente pela Contratada, 
inclusive aquelas decorrentes de ensaio destrutivo. Para tanto, deverá a Contratada protocolar junto ao 
Município a solicitação para inspeção dos materiais, antes da sua instalação.  
5.3 – A aquisição de materiais pela Contratada deverá ser dimensionada e planejada de forma que todos os 
materiais sejam inspecionados de acordo com as rotinas do Município.  
 
6 – CONTROLE DE QUALIDADE  
6.1 – A Contratada se obriga, a partir da assinatura do contrato, a GARANTIR A QUALIDADE de todo e 
qualquer material aplicado no Sistema de Iluminação Pública do Município. Toda documentação 
solicitada nas etapas de Inspeção e Liberação farão parte do acervo dos municípios, de forma a garantir a 
rastreabilidade e o controle de qualidade. A qualquer momento o município poderá requisitar amostras dos 
produtos para a realização de ensaios para controle da qualidade. Estes ensaios serão suportados 
exclusivamente pela Contratada.  
 
7 – GESTÃO DE MATERIAIS  
7.1 – OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO PLENA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
COM GARANTIA DE FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.  
7.1.1– Consiste na Garantia de funcionamento do Sistema de Iluminação Pública, operação, manutenção 
das instalações, intervenções preventivas, corretivas, aplicação dos materiais com todos os serviços e 
reparos necessários.  
7.1.2 – Os Serviços de Manutenção preventiva e corretiva englobam todas as atividades e cuidados 
técnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente do Sistema de Iluminação 
Pública do Município. Estes serviços podem ser descritos como:  
7.1.2.1 – A inspeção de rotina em todos os pontos de iluminação e a correção de não conformidades 
detectadas.  
7.1.2.2 – A revisão das conexões e do estado geral da unidade, cada vez que nela for realizada qualquer 
intervenção.  
7.1.2.3 – O pronto atendimento e a eficaz execução de serviços em caso de emergência dentro dos prazos 
previstos.  
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 7.1.2.4 – O atendimento a solicitações para substituição de lâmpadas apagadas à noite ou acesas de dia, ou 
substituição de qualquer acessório que cause a inconformidade, com revisão no circuito dentro dos prazos 
previstos.  
7.1.2.5 – Triagem e recuperação dos materiais retirados da rede e devolução ao município, seguindo 
instruções da Fiscalização, com descarte dos materiais nocivos ao meio ambiente.  
7.1.2.6 – A substituição ou reparo nos equipamentos e acessórios com defeito, descritos a seguir, que 
estejam causando qualquer tipo de inconformidade no ponto de Iluminação Pública:  
7.1.2.6.1 – Lâmpadas queimadas e ou quebradas;  
7.1.2.6.2 – Relés fotoelétricos com defeito;  
7.1.2.6.3 – Chaves magnéticas com defeito;  
7.1.2.6.4 – Reatores com defeito;  
7.1.2.6.5 – Ignitores com defeito;  
7.1.2.6.6 – Tampas em postes para acesso aos fusíveis ausentes ou danificados;  
7.1.2.6.7 – Base para fusíveis e fusíveis com defeito;  
7.1.2.6.8 – Soquetes com defeitos;  
7.1.2.6.9 – Braços de luminárias em final de vida útil;  
7.1.2.6.10 – Luminárias ou projetores defeituosos ou em mau estado de conservação;  
7.1.2.6.11 – Rede de alimentação aérea ou subterrânea interrompida;  
7.1.2.6.12 – Fiação interna dos braços e postes;  
7.1.2.6.13 – Conectores.  
7.1.2.7 – Todos os serviços de manutenção deverão ser relatados às prefeituras. Os registros deverão estar 
ordenados por número de solicitação, devendo permanecer sob a guarda da contratada até o término do 
Contrato, ocasião em que deverão ser entregues à Prefeitura em meio magnético e em três cópias. Sempre 
que a Prefeitura solicitar, a contratada deverá disponibilizar todas as informações seja por transferência de 
dados, seja por relatório impresso.  
 
7.2 – SERVIÇOS DE PRONTO ATENDIMENTO  
8.2.1 – Caberá à empresa Contratada executar os serviços de Pronto Atendimento ao Sistema de 
Iluminação Pública exigidos por situações de perigo pessoal ou material que devam ser atendidos de 
imediato, por recebimento de solicitação ou detectados, os quais deverão ser prestados durante as 24 (vinte 
e quatro) horas do dia, 07 (sete) dias por semana, ininterruptamente.  
7.2.2 – São exemplos de serviços de Pronto Atendimento: danos causados por abalroamentos, por 
impactos diversos, por fenômenos atmosféricos, incêndios, circuitos partidos por escavações, luminárias 
com refrator e/ou compartimento para equipamento abertos, entre outros, incluídos todos que de qualquer 
ou alguma forma possam constituir risco para a população ou para transeuntes.  
7.2.3 – Este Serviço de Pronto Atendimento também deverá estar apto a atender qualquer demanda de 
reparo solicitado pelo município em qualquer horário e dia da semana.  
7.2.4 – Deverá a empresa Contratada dispor de responsável destinado ao atendimento dos Serviços de 
Pronto Atendimento munido de canais de comunicação exclusivos ao atendimento (telefone fixo, telefone 
celular, rádio ou similares), de forma que jamais poderá alegar não receber o contato.  
7.2.5 – Deverá a empresa Contratada encaminhar mensalmente ao município, até as 12h do último dia útil 
do mês em vigor a escala do mês seguinte, de responsáveis pelo atendimento das solicitações de Pronto 
Atendimento.  
7.2.6 – Na ocorrência de situações onde a equipe de pronto atendimento não consiga eliminar a situação 
de risco a equipe deverá sinalizar e isolar o local, e solicitar a equipe de manutenção apropriada. Caso seja 
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 solicitada, para um segundo chamado de pronto atendimento, esta equipe deverá deixar um funcionário de 
prontidão no local à espera da equipe apropriada.  
7.2.7 – Neste tipo de intervenção, a contratada além de se incumbir dos reparos solicitados, deverá colher 
todos dados necessários para que o município possa acionar o causador do eventual acidente. Para tanto 
deverá providenciar junto aos órgãos policiais competentes o correspondente Boletim de Ocorrência 
Policial. Esta providência também será tomada em casos de furtos de materiais que sejam constatados no 
decorrer dos seus serviços, se houver.  
7.2.8 – A empresa Contratada para execução dos serviços, deverá relatar para a prefeitura, para que esta 
efetue o lançamento da solicitação de Pronto Atendimento no sistema informatizado de gestão em até 24 
horas, e enviar, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, o Boletim de Ocorrência Policial.  
 
7.3 – PODAS DE ÁRVORES  
7.3.1 – Em algumas vias será necessário realizar podas de galhos de árvores que estiverem sob as 
luminárias e que estejam comprometendo a qualidade da iluminação ou sobre a rede elétrica colocando-a 
em risco. Estas podas deverão ser realizadas com a rede energizada e não deverão comprometer as 
estruturas das árvores.  
7.3.2 – As equipes que podarão as árvores deverão utilizar equipamentos de proteção e ferramentais 
necessários para a utilização deste fim. Deverão ser obedecidas as normas dos Órgãos Ambientais 
Municipais e toda a legislação ambiental  pertinente, bem como as normas regulamentadoras cabíveis do 
Ministério do Trabalho e Emprego, vigentes.  
7.3.3 – O operador de motosserra deverá possuir a referida certificação para operar o equipamento.  
 
8 – NORMAS GERAIS E ESPECÍFICAS  
8.1 – Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ser executados segundo os padrões e requisitos 
previstos nas normas regulamentadoras da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e do 
Ministério do Trabalho e Emprego, estarem certificados de acordo com os regulamentos do Instituto 
Nacional de Metrologia – INMETRO.  
8.2 – A recomposição dos passeios ou logradouros públicos necessários em função dos trabalhos 
executados pela contratada será de sua exclusiva responsabilidade, seguindo as normas utilizadas pelo 
setor competente do Município, inclusive quanto a horário de trabalho e interrupções no trânsito.  
8.3 – Quando da manutenção em qualquer unidade com poste metálico, a existência do aterramento deve 
ser verificada, corrigindo ou executando novo aterramento.  
8.4 – Todo e qualquer trabalho ou serviço em que se faça necessário o aterramento este deverá ser feito, 
impreterivelmente.  
8.5 – Se houver o descumprimento deste item de forma parcial ou total ficará a contratada sujeita às 
penalidades cabíveis tanto pelas cláusulas contratuais quanto pela Concessionária Local, bem como pelo 
Município, se assim couber. 
 
9 - RECURSOS MÍNIMOS DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS  
9.1 – EQUIPES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA  
A composição de cada equipe e características de equipamentos a serem empregados pela Contratada 
serão, no mínimo, os seguintes: 
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VEÍCULO QUANT. EQUIPE OBSERVAÇÃO 
Pick Up com Escada 
Metropolitana  

1 
2 Eletricistas 

 
Motorista incluso 

 
Cesta Simples 

1 2 Eletricistas 
Motorista/Operador 

incluso 
Cesta Dupla 

1 
1 Encarregado e 

2 Eletricistas 

Motorista/Operador 
incluso 

 
Caminhão com Extensor 
Munck para Redes e Podas 1 

1 Encarregado, 2 
Eletricistas e 2 ajudantes 

Motorista/Operador 
incluso 

 
 
9.1.1 Em caso de alteração na legislação pertinente a composição das equipes de que trata este item, a 
contratada se compromete a proceder às adequações necessárias.  
9.1.2 A composição indicada acima é a mínima exigida, não eximindo a contratada de proceder as 
adequações necessárias conforme as características locais dos sistemas de iluminação pública. 
 
10 - DEMAIS INFORMAÇÕES:  
10.1 - Os serviços de manutenção no sistema de iluminação pública do Município de Monte Belo, com a 
garantia de funcionamento do sistema, são de total responsabilidade da empresa a ser contratada. 
10.2 - O total de pontos de IP do Município de Monte Belo, como base nos dados enviados pela 
CEMIG Distribuição S/A., somam 1.726; 
10.3 - A contratação será firmada por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
prazos e condições estabelecidos no art. 57 da Lei 8.666/1993. 
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ANEXO II - INVENTÁRIO 

 
Descrição dos Principais Ativos de Iluminação Pública a Serem Transferidos (base outubro/2014) 
 

TIPO DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
 
 
 
 

Lâmpadas Vapor de 
Sódio 

Conjunto de braço, luminária, lâmpada e  
reator Vapor de Sódio 70 W  257 

Conjunto de braço, luminária, lâmpada e  
reator Vapor de Sódio 100 W  160 

Conjunto de braço, luminária, lâmpada e  
reator Vapor de Sódio 150 W  112 

Conjunto de braço, luminária, lâmpada e  
reator Vapor de Sódio 250 W  47 

Conjunto de braço, luminária, lâmpada e  
reator Vapor de Sódio 400 W   

SUBTOTAL 576 
 
 
 

Lâmpadas Vapor de 
Mercúrio 

Conjunto de braço, luminária, lâmpada e  
reator Vapor de Mercúrio 80 W  860 

Conjunto de braço, luminária, lâmpada e  
reator Vapor de Mercúrio 125 W  168 

Conjunto de braço, luminária, lâmpada e  
reator Vapor de Mercúrio 250 W  121 

Conjunto de braço, luminária, lâmpada e  
reator Vapor de Mercúrio 400 W  1 

SUBTOTAL 1142 
Pontos de IP TOTAL 1.726 

Relés Relés fotoelétricos e fotoeletrônicos 3.382 
 

TIPO TAMANHO (m) QUANTIDADE 
 
 
 
 
Poste Aço Escovado Reto  
 

4,5 12 
7,8 - 
8 - 

9,3 - 
9,8 - 
10 - 
11 - 
12 - 
13 - 
14 - 
15 - 
16 - 
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 SUBTOTAL 12 
 

Poste Aço Octogonal chicote 
Duplo 

8 - 
10 - 
14 - 
16 - 

SUBTOTAL - 
 

Poste Aço Octogonal chicote 
Simples 

8 - 
9 - 
10 - 
12 - 

SUBTOTAL - 
 

Poste Aço Poligonal Cônico 
 

12 - 
14 - 
16 - 

SUBTOTAL - 
 
 
 
 

Poste Aço Reto 
 

3 - 
8 - 
9 - 
10 - 
11 - 
12 - 
13 - 
15 - 

SUBTOTAL - 
 
 

Torre Aço Poligonal 
 

20 - 
25 - 
30 - 
35 - 

SUBTOTAL - 
 
 

Poste Concreto Circular 
Conicidade Reduzida 

11 - 
11,5 - 
13 - 

13,5 - 
16 - 

SUBTOTAL - 
 
 

Poste Concreto Ornamental 
 

10  
11  

11,5 2 
12  
13  

13,5  
19  

SUBTOTAL 2 
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 Postes Exclusivos de IP  
 

TOTAL 14 

 
TIPO DESCRIÇÃO 

Diversos  
 

Componentes de circuitos exclusivos de iluminação pública, tais como 
postes, eletrodutos, caixas de passagem, caixas de comando, condutores, 
lâmpadas, luminárias reatores e relés. 
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ANEXO III CREDENCIAMENTO 

 
 

A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., 

sediada na ............................................., cidade de .................................., estado ................., telefone(s) 

............................................................., e-mail para contato ............................................., neste ato 

representada pelo (a) Sr(a) .................................., portador da cédula de identidade RG 

................................., residente e domiciliado na ................................, inscrito no CPF sob o nº 

................................................., detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe 

faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à ................................................., portador da cédula de 

identidade RG ............................., e inscrito no CPF sob o nº ................................., com o fim específico 

de representar a outorgante perante o XXXXXX, no Pregão nº 017/2016, podendo assim retirar editais, 

propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, 

contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, bem como, recorrer ou desistir da 

faculdade de recurso, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o 

bom e fiel cumprimento do presente mandato.  

...............................................  

 

 

(local e data)  

Assinatura Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO/MG  
Att.: Pregoeiro  
Processo Licitatório nº 094/2016  
Pregão Presencial nº 017/2016  
 
Prezados Senhor,  
 
Pela presente, a ..............................................................., inscrita no CNPJ sob nº 

........................................., sediada na ................................................., neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

….................................., portador da Carteira de Identidade nº …......................... e do CPF nº 

…................, apresenta e submete à apreciação desse Pregoeiro, sua proposta de preços relativa à licitação 

em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 

verificadas na sua preparação.  

Acompanha a nossa proposta de preços a Planilha Orçamentária: 

OBJETO DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT. 

VALOR 

GLOBAL 

Contratação de serviços técnicos especializados 

para a manutenção corretiva e preventiva, de 

natureza contínua, do sistema de iluminação 

pública do Município de Monte Belo/MG, 

incluindo o fornecimento de materiais, 

equipamentos e mão de obra de serviços de 

manutenção do Sistema de Iluminação Pública, 

de acordo com as normas, especificações e rigor 

técnico exigido para trabalhos desta natureza e 

com o Termo de Referência 

Total de Pontos 
de Iluminação 
Pública: 1.726 

pontos 
 

  

 

O preço global do presente Pregão é de R$ XX (XX).  
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 Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para 

perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com mão de obra especializada ou não, encargos da 

legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por 

quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e 

posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento às 

exigências e determinações do Edital, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa 

dos serviços, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao MUNICÍPIO.  

 

Declaramos ainda, que:  

- Temos pleno conhecimento dos serviços a serem executadas.  

 

- Recebemos do Município todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta.  

- Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos plenamente.  

- Obrigamo-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido, a contar da data de notificação, bem como atender a todas as condições prévias a sua 

assinatura, sob pena das sanções cabíveis.  

- Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60 (sessenta) dias.  

- Informamos que a empresa mantém conta junto ao banco XXX, Agência XXX, conta XXXXXXXXX.  

...............................................  

(local e data)  

............................................................  

Assinatura, qualificação e carimbo  

(representante legal)  

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUE A 
PROPOSTA ESTÁ DE ACORDO COM O EDITAL 

 

Senhor Pregoeiro,  

Pela presente, declaro(amos) que, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº. 10.520/2002 a 

empresa _________________________________, cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e, 

ainda, a proposta está em conformidade com as exigências deste Edital, estabelecidos pelo edital do 

Processo Licitatório nº 094/2016 – Pregão nº 017/2016. 

 

 

  

____________________-__, ___ de _____________ de _____.  

 

 

 

____________________________________________  

Assinatura, qualificação e carimbo (Representante Legal)  
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº ______________, por intermédio 

de seu representante legal, Sr. _________________________ portador da Carteira de Identidade nº 

____________________ e do CPF nº _________________, DECLARA sob as penas da lei:  

O ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V DA LEI 8666/93, acrescido pela Lei 9.854/99: que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos; salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal.  

 

 

 

Local e data  

 

 

____________________________________  

(Nome- Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

Em atendimento ao Edital de Pregão nº 017/2016, declaramos que o profissional indicado, engenheiro 

___________________________________ (CREA Nº _____________), será o Responsável Técnico pela 

execução dos serviços objeto do contrato, caso esta sociedade empresária proponente seja a vencedora.  

...............................................  

(local e data)  

____________________________________________________  

 

 

NOME DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA  

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL  

 

Autorizo a inclusão do meu nome como Responsável Técnico pela execução dos serviços objeto do 

Pregão nº 017/2016, caso a sociedade empresária _____________________________________ seja 

vencedora no certame.  

__________________, ________de ____________________de 2016.  

_______________________________________________________________  

NOME / CREA / ASSINATURA DO R.T 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

(NOME EMPRESA) __________________________, CNPJ__________________, com sede (endereço 

completo)_____________________________________, por intermédio de seu representante legal, para 

fins do Pregão nº 017/2016, DECLARA expressamente, sob as penalidade cabíveis, que:  

A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual, 

nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006;  

B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação e que não incide nos 

impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/2006.  

 

________________,____________de_________  

 

 

____________________________________  

(Nome- Identidade – CPF/CNPJ do declarante)  

*Esta declaração deverá ser entregue fora dos envelopes, por ocasião do credenciamento 
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ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO Nº ___/_____ 
 

Contrato de Prestação de Serviços, que entre si fazem, de um lado, como 
CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE MONTE BELO, e de outro, como 
CONTRATADA, a Empresa__________, de conformidade com as 
cláusulas estabelecidas abaixo: 

 
 
DO CONTRATANTE 

 
MUNICÍPIO DE MONTE BELO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
18.668.376/0001-34, com sede nesta cidade à Rua Sete de Maio, 379, Centro, CEP: 37.115-000, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Municipal Humberto Fernandes Maciel, brasileiro, casado, 
professor, portador do CPF/MF nº 742.436.678-53 e do RG: 5.072.253, residente e domiciliado nesta 
cidade na Rua Atílio de Podestá, 109, Centro 
 
DA CONTRATADA 
 
________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
__.___.___/____-__, Inscrição Estadual nº ___.______.____, com sede nesta cidade na rua 
_________________________, __, ______, neste ato representada por 
_______________________________, __________, ______, ___________, portador do CPF nº 
___.___.___-__ e do RG __________SSP__. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Contratação de serviços técnicos especializados para a manutenção corretiva e preventiva, de natureza 
contínua, do sistema de iluminação pública do Município de Monte Belo/MG, incluindo o fornecimento 
de materiais, equipamentos e mão de obra de serviços de manutenção do Sistema de Iluminação Pública. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
1. O valor total deste contrato é de R$ ____(___)., conforme proposta de preços vencedora do Pregão 
Presencial nº 017/2016.  
2. O valor empenhado para o exercício de 2016 é de R$ ______(_____). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  
1. A despesa com a contratação dos serviços referidos, correrá à conta de dotações orçamentárias do 

exercício 2016. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 

 ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 18.668.376/0001-34 

 

Rua Sete de Maio, 379 – Centro 
CEP: 37.115-000 - Monte Belo/MG 

Fone: (35) 3573-1155 

46

 332 – 02.06.01.15.452.0030.2065-339039 
333 - 02.06.01.15.452.0030.2065-339039 
 

 

CLÁUSULA QUARTA  – DOS PRAZOS  
 

1- Quanto aos serviços de manutenção do sistema de IP, o prazo para recuperação de qualquer ponto com 
defeito no perímetro urbano da cidade será de até 120 (cento e vinte) horas contando do recebimento da 
solicitação formal da fiscalização do município. Na área rural e bairros mais afastados (antes chamados 
Distritos) será de até 168 (cento e sessenta e oito) horas. 
1.1 Detalhamento quanto aos prazos para atendimento:  
a) 120 (cento e vinte) horas a partir do recebimento da solicitação para executar os serviços de 
Manutenção Corretiva, podendo o município solicitar atendimento em 48 (quarenta e oito) horas úteis em 
até 10% (dez por cento) das solicitações recebidas diariamente.  
b) 24 (vinte e quatro) horas úteis para a informação no sistema informatizado da prefeitura após a 
execução dos Serviços de Manutenção.  
c) 72 (setenta e duas) horas úteis para a substituição ou correção de posição ou instalação de ponto de IP a 
partir da constatação pela ronda ou solicitação do município.  
d) 240 (duzentos e quarenta) horas úteis para os Serviços de Manutenção Preventiva, podendo ser 
ampliado a critério exclusivo do município.  
e) 24 (vinte e quatro) horas úteis para correção de conjunto de 03 (três) ou mais pontos sequenciais 
apagados durante a noite em região central ou bairro.  
f) 48 (quarenta e oito) horas úteis para correção de ponto isolado aceso durante o dia em região central ou 
bairro.  
g) 24 (vinte e quatro) horas úteis para correção de conjunto de 03 (três) ou mais pontos sequenciais acesos 
durante o dia em região central ou bairro.  
h) 168 (cento e sessenta e seis) horas para correção de ponto isolado apagado durante a noite em zona 
rural ou antigos distritos.  
i) 96 (noventa e seis) horas úteis para correção de conjunto de 03 (três) ou mais pontos sequenciais 
apagados durante a noite em zona rural ou antigos distritos.  
2. O prazo para levantamento completo e implantação no sistema informatizado das prefeituras, do 
cadastro completo dos pontos de iluminação pública existentes na cidade, será de até 100 (cem) dias após 
a data de assinatura do contrato.  
3. A CONTRATADA terá um prazo de no máximo 30 (trinta) dias para dar início à prestação dos serviços 
descritos nesse Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
  
1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, com 
eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município.  
2. A critério do CONTRATANTE e com a anuência do CONTRATADO, este contrato pode ser 
prorrogado por igual período, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses.  
2.1 A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a vantajosidade, para 
a Administração, das condições e preços contratados. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

1 Incumbe à licitante vencedora dos serviços de manutenção do Sistema de Iluminação Pública:  
1.1 Fornecer mão de obra qualificada e compatível com os serviços contratados. Todo pessoal deverá 
dispor de todo e qualquer equipamento necessário à perfeita execução de qualquer serviço, inclusive EPI 
(Equipamento de Proteção Individual) e EPC (Equipamento de Proteção Coletiva).  
1.2 Fornecer todo equipamento e material necessários para as intervenções a serem realizadas no sistema 
elétrico, em observância às regulamentações atinentes aos serviços.  
1.3 Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, dentro dos padrões de qualidade, segurança, 
resistência, durabilidade e funcionalidade.  
1.4 Respeitar as normas estabelecidas pela Concessionária local e Órgãos Municipais.  
1.5 Assumir, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade exclusiva por danos causados ao 
Município ou a terceiros, inclusive por acidentes com ou sem mortes, em consequência de falhas na 
execução dos serviços e obras contratadas, decorrentes de culpa ou dolo de qualquer de seus empregados 
ou prepostos.  
1.6 Arcar com todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que constituem seu objeto, 
que deverão ser pago regularmente e exclusivamente pela contratada. Competirá, igualmente, à contratada, 
exclusivamente, o cumprimento de todas as obrigações impostas pela Legislação Trabalhista e de 
Previdência Social pertinente ao pessoal contratado para a execução dos serviços e obras, todos 
regularmente matriculados na empresa com a Carteira de Trabalho Profissional devidamente assinada.  
1.7 Cumprir integralmente todas as normativas legais relativas à proteção ambiental quer sejam federais, 
estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma por quaisquer penalidades decorrentes de sua 
inobservância, inclusive quando se tratar de podas de árvores que necessitem do parecer do órgão 
ambiental pertinente.  
1.8 Dispor de todo e qualquer material, peça ou equipamento necessário à consecução do objeto.  
1.9 Resguardar o Município contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços 
executados por força do contrato.  
1.10 Responsabilizar-se pelo controle de qualidade dos serviços executados.  
1.11 Desenvolver seu trabalho em regime de colaboração com o Município, acatando as orientações e 
decisões da Fiscalização.  
1.12 Garantir o acesso de veículos às garagens e pedestres às residências quando da execução de serviços 
que possam afetar tal deslocamento.  
1.13 Garantir a posse de todos os equipamentos, materiais, veículos e pessoal indicado no Termo de 
Referência deste procedimento.  
1.14 Fornecer ao setor competente do Município, um planejamento detalhado da execução dos serviços.  
1.15 Manter contato direto com a Prefeitura Municipal, fornecendo quaisquer informações solicitadas.  
1.16 Responsabilizar-se pelos materiais a serem empregados e todos os custos de sua aquisição, 
transporte, armazenamento e utilização, bem como a contratação da mão-de-obra necessária à prestação de 
todos os serviços. Os materiais deverão obedecer às especificações contidas nas normas técnicas do setor, 
podendo o Setor competente do Município realizar vistoria antes da utilização dos mesmos no emprego 
dos serviços a serem desenvolvidos.  
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 1.17 Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica – artigos referentes ao objeto do contrato e 
especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6496/77.  
1.18 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
1. Incumbe ao Município:  
1.1 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato.  
1.2 Indicar formalmente um servidor para funcionar como interlocutor junto à empresa contratada.  
1.3 Providenciar a nomeação de 1 (um) servidor do Município, para Fiscalização do contrato.  
1.4 Fornecer os documentos e informações necessárias aos desenvolvimentos dos serviços.  
1.5 Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
1.6 Expedir a Ordem de Serviço;  
1.7. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências sempre que necessário à 
execução dos serviços, nos horários previamente acordados;  
1.8. Notificar, por escrito, a CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
1.9. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
  
1. Os serviços serão prestados de acordo com a requisição emitida, nos termos do Edital de Licitação que 
deu origem ao presente contrato – Processo nº 00/2016 – Pregão Presencial nº 000/2016, que do contrato 
faz parte integrante, como se nele estivesse transcrito, sendo o referido Edital e o presente Contrato 
complementares entre si, de modo que qualquer omissão em um instrumento será suprida pelo outro, e 
vice-versa, para todos os fins legais.  
2. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por servidor do Município, para este fim especialmente designado, com as atribuições 
específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência – Anexo 
I.  
3. O Fiscal do contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o 
especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar as providências e exercer as 
competências para a fiscalização, previstas no Edital e Anexo do Pregão nº 00/2016.  
4. A atestação de conformidade do(s) serviço(s) executado(s) cabe a qualquer dos membros responsáveis 
pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
  
1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse da Contratante, com a apresentação das devidas justificativas.  
2. Ao longo da execução deste contrato, caso haja a necessidade de se firmar termo aditivo, os custos 
unitários dos itens acrescidos deverão seguir os custos já contratados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  
 
1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.  
1.1Constituem motivo para rescisão do contrato:  
1.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  
1.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  
1.1.3 A lentidão do seu cumprimento, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do serviço, nos prazos estipulados;  
1.1.4 O atraso injustificado no início do serviço;  
1.1.5 A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;  
1.1.6 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no 
contrato;  
1.1.7 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores;  
1.1.8 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 
8.666/93;  
1.1.9 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  
1.1.10 A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  
1.1.11 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato;  
1.1.12 Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da hierarquia a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato;  
1.1.13 A supressão, por parte da Contratante, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;  
1.1.14 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;  
1.1.15 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Contratante decorrentes do 
serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação;  
1.1.16 A não liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução do serviço, nos 
prazos contratuais;  
1.1.17 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato;  
1.1.18 Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis.  
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 1.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, o Contratante poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 
estimados.  
2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se 
manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o Contratante adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras.  
3. Nas hipóteses de sinistro, abandono da obra ou serviço de engenharia, falência do Contratado ou 
rescisão unilateral, os valores dos insumos que porventura já tenham sido adquiridos pelo Contratante, por 
força de contrato anterior, devem ser suprimidos ou disponibilizados, no que couber, e pelos seus valores 
atuais, dos contratos posteriormente firmados para continuação da execução do objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 
  
1. Os pagamentos, que serão realizados, se darão em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, 
desde que caracterizado o recebimento definitivo dos serviços, mediante ordem bancária na conta corrente 
indicada pela contratada ou outro método de pagamento acordado formalmente entre as partes.  
1.1 O órgão competente, terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de recebimento de 
qualquer fatura, para se pronunciar sobre o seu aceite ou verificação de irregularidades, sem prejuízo de 
apuração posterior de irregularidades identificadas em processo administrativo.  
1.2 Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado após as 
devidas correções, dispondo o Contratante do prazo estabelecido anteriormente para se pronunciar sobre o 
aceite da fatura corrigida.  
2. O município pagará à Contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da 
proposta adjudicada, ressalvada a incidência de revisão ou reajustamento e ou de penalidades aplicadas em 
definitivo, conforme disposição legal. Fica expressamente estabelecido que nos preços propostos estão 
incluídos todos os custos diretos e indiretos para a execução do(s) serviços(s), de acordo com as condições 
previstas nas especificações e nas normas indicadas neste Edital e demais documentos da licitação, 
constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.  
3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços 
executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de 
funcionamento ou de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.  
4. O CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste contrato.  
5. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária.  
6. As Notas Fiscais deverão ser encaminhadas à Prefeitura, contendo a individualização do parque de 
iluminação pública do Município constante neste procedimento.  
7. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada de:  
a) Cópia autenticada da Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações 
à Previdência Social, específica do contrato, com o preenchimento dos campos 15 e 16 com o nome do 
município tomador dos serviços referentes à presente contratação;  
b) Cópia autenticada da Guia de Previdência Social;  
c) Comprovante de entrega ao INSS e quitação das guias indicadas nas alíneas supra, conforme 
determinações do INSS.  
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 d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou de Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
1. A prestação de serviços será objeto de recebimento provisório, nos termos do art. 73, I, “a” da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação.  
2. Os produtos e os serviços serão objeto de recebimento definitivo, nos termos do art. 73, I, “b” da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação.  
3. À Prefeitura reserva o direito de não receber os produtos e os serviços em desacordo com o previsto no 
instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
 
1. Os valores contratados serão objeto de reajuste a cada período de 12 (doze) meses completos, contado 
do 1º dia (inclusive) do mês subsequente ao da assinatura de contrato, ficando eleito como índice de 
reajuste o Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM) apurado no período.  
2. Para a aplicação do reajuste deverá, sempre, ser respeitado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
sendo vedado qualquer tipo de reajuste com periodicidade inferior a tal período, de acordo com a Lei nº 
10.192, de 14 de fevereiro de 2001.  
3. Os preços contratuais não serão reajustáveis no caso de atrasos injustificados por parte da contratada, 
que impactem no prazo contratual dos serviços.  
4. As condições de reajustamento de preços estipuladas anteriormente poderão vir a ser alteradas, caso 
ocorra a superveniência de normas federais ou estaduais que disponham de forma diferente sobre a 
matéria ou ainda no caso de extinção do índice utilizado como parâmetro, conforme item 1. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
 
1. Fica assegurada à contratada e/ou contratante, na forma do art. 65, II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  
2. No caso de pleito de revisão de preço com o amparo do disposto na alínea “d” do inciso II, do art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no curso do contrato, a empresa deverá demonstrar efetivamente, 
mediante requerimento formal, fundamentado e por escrito.  
3. O reequilíbrio, com o novo preço do material contratado, será feito na mesma proporção do aumento do 
custo da contratada, demonstrado conforme item anterior.  
4. Para efeito de arredondamento será desprezado o valor da terceira casa decimal, se igual ou inferior a 05 
(cinco) e acrescida uma unidade na segunda casa decimal, se superior a 05 (cinco). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES  
 
1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:  
a) Advertência por escrito;  
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 b) Multa de mora de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 
(trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  
c) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato;  
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.  
2. Pela inexecução, total ou parcial, do contrato, o Município contratante poderá aplicar ao contratado as 
seguintes sanções:  
a) Advertência por escrito;  
b) Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato 
por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);  
c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução total do contrato;  
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.  
3. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que:  
3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.  
4. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.  
4.1 A intimação dos despachos de abertura de prazo para apresentação de defesa prévia e de aplicação das 
sanções dar-se-á através de comunicação da Administração, com recebimento pelo interessado 
comprovado por aviso de recebimento (AR) dos Correios.  
5. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  
1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Monte Belo/MG, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, 
alínea “d”, da Constituição Federal. 
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Monte Belo,  ---- de ------------------- de 2016. 
 
 
 
 
 

 
Humberto Fernandes Maciel 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

Contrato 
 
 
 

Testemunhas 
 
 
 
 
 


